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DIREITO ADMINISTRATIVO

PEÇA PROFISSIONAL

Paulo, economista, ex-servidor público de uma autarquia federal, responsável por ordenar

despesas, foi acusado de ter praticado, no dia 12 de agosto de 2002, segunda-feira, ato de

improbidade administrativa ao dar à verba pública uma aplicação diversa daquela estabelecida em

lei, fato esse que configura crime previsto no art. 315 do Código Penal, cuja pena é de detenção de

3 meses a 1 ano, ou multa.

O fato tornou-se conhecido da presidência da referida autarquia no dia 14 de janeiro de

2003, terça-feira, que fez publicar, no dia 18 de fevereiro do mesmo ano, portaria de instauração

de processo administrativo disciplinar na qual constava o prazo de 60 dias, prorrogáveis por mais

60 dias, para que se concluíssem os trabalhos. A comissão de processo administrativo disciplinar

foi instalada no dia seguinte. A portaria de cassação de aposentadoria, que ratificou o entendimento

da comissão, foi então assinada pelo ministro de Estado, por delegação do presidente da República,

e publicada, no dia 20 de dezembro de 2006, sob o fundamento de que Paulo teria praticado ato

de improbidade administrativa, na forma do inciso IX do art. 10 da Lei n.º 8.429/1998, c/c art. 132,

inciso IV, da Lei n.º 8.112/1990.

Paulo foi aposentado no dia 4 de janeiro de 2004.

Diante desse fato, na qualidade de advogado de Paulo, redija um texto correspondente à medida judicial mais apropriada para

anular a portaria de cassação de aposentadoria, com os argumentos que entender pertinentes; date a peça com a data do último

dia do prazo legal correspondente e aborde, necessariamente, os seguintes pontos:

1 – Forma:

a) medida judicial cabível;

b) competência;

c) legitimidade passiva;

d) prazo da medida.

2 – Mérito:

a) competência da administração para aplicar a penalidade de improbidade;

b) prescrição.
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QUESTÃO 1

Marta teve o seu pedido de aposentadoria voluntária deferido pelo órgão
administrativo competente e, por conseguinte, aposentou-se. O processo foi
encaminhado para registro no tribunal de contas, que entendeu não estarem
presentes os requisitos de aposentadoria e determinou o retorno de Marta à
atividade.

Acerca dessa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, à seguinte pergunta: o ato administrativo praticado pelo
referido tribunal é complexo ou composto?

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Marcos e Daniel foram nomeados pelo governador de determinado estado
para assumirem, respectivamente, os cargos de presidente de uma estatal,
exploradora de atividade econômica, e de presidente de uma autarquia.
A Constituição estadual do referido estado prevê que os dirigentes das autarquias,
fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista devem ser
sabatinados pela assembléia legislativa, que poderá vetá-los.

Com base nessa situação hipotética, responda, fundamentadamente, à pergunta seguinte: o referido preceito da Constituição estadual
viola o princípio constitucional da separação dos poderes na exigência de sabatina para a nomeação de Marcos? E de Daniel?

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Um estado da Federação pretende contratar um grande e notório
escritório de advocacia para auxiliar a procuradoria estadual na execução de
suas atividades institucionais em geral.

Com base na situação proposta, responda, de forma fundamentada, ao seguinte questionamento: o referido escritório pode ser
contratado sem licitação? Por quê?

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 3
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QUESTÃO 4

Um município do estado de Alagoas foi acionado por Francisca, mãe da
menor Matilde, que teria sido vítima fatal de atropelamento causado por culpa de
Jonas, motorista de uma viatura oficial daquele município. 

A procuradoria do município denunciou Jonas à lide, por entender ser obrigatória a sua participação no processo,
já que, se condenado for, a referida procuradoria terá direito regressivo contra o denunciado, sob pena de perder esse
direito.

Em face da situação hipotética acima descrita, considerando que o juiz tenha determinado a citação de Jonas, responda, de modo

fundamentado, à pergunta seguinte: a denunciação à lide deve ser aceita?

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 4
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QUESTÃO 5

Em dezembro de 2000, o imóvel urbano de Gabriel foi desapropriado pelo
respectivo município por motivo de utilidade pública: a construção de uma escola.
No entanto, passados mais de 5 anos, o referido imóvel ainda não teve a sua devida
destinação.

Com base nessa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, às seguintes perguntas.

< O referido imóvel poderia ter outra destinação de interesse público?
< Há direito de retrocessão? Esse direito é real ou pessoal? Qual o prazo prescricional?
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